
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0096 DE 18 DE OUTUBRO DE 2.016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social.

A matéria é de interesse local, conforme previsto no artigo 30, I da Constituição Federal.
Consta do presente Projeto de Lei a seguinte justificativa:

“Considerando que o art. 194 da Constituição federal caracteriza a seguridade social como o conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade destinada a assegurar saúde, previdência social e assistência social;

Considerando que a assistência social encontra-se delineada no art. 203 da Constituição Federal como proteção devida a quem dela necessitar, independente de contribuição à seguridade social;

Considerando que a Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, denominada Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, organizou a assistência social por meio de sistema descentralizado e participativo, o qual é integrado pelos entes federativos, conselhos de assistência social e as entidades e organizações de assistência social;

Considerando que a Lei nº 12.435 de 06 de julho de 2011, promoveu alterações substanciais na LOAS, reconhecendo o sistema descentralizado e participativo que organiza a assistência social em Lei, denominando-o Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

Considerando que a LOAS, atualizada pela Lei nº 12.435/2011 prevê a divisão de competências entre os entes federativos, conforme dispõem os art. 12, 13, 14 e 15 para a consecução dos objetivos da assistência social e, nos art. 5º, 6º, 8°, 10, 11, 16 e 30, estabelece normas essenciais à implementação do SUAS e a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social;

Considerando que os Estados, Municípios e Distrito Federal são dotados de auto-organização, que se manifesta na elaboração das constituições estaduais, leis orgânicas e leis ordinárias ou complementares;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145 de 15 de outubro de 2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – PNAS/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012;

 Considerando a Resolução nº 18 de 15 julho de 2013 do CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social que dispõe acerca das prioridades e metas específicas para a gestão municipal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, para o quadriênio 2014-2017;

Considerando a Lei Complementar Municipal nº 1.121 de 23 de setembro de 2014, que reestrutura o Conselho Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência Social, adequando-os à legislação em vigor;  

Considerando ainda o art. 6º, II da Lei Orgânica do Município de Botucatu, que estabelece a  competência do município em comum com a União e o Estado de conformidade com a legislação complementar federal, “cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências.”

Encaminhamos a presente minuta do SUAS - Sistema Único de Assistência Social de Botucatu para apreciação dos senhores vereadores da Câmara Municipal, com vistas a sua aprovação como Lei Municipal.”

Conforme se extrai do artigo 6º, inciso II da Lei Orgânica Municipal (LOM), é competência comum da União, Estado e Município, cuidar da assistência pública, nos mesmos moldes do que prevê a Constituição Federal (art. 23, II).

Analisando a Lei Orgânica da Assistência Social (artigo 6º da Lei 8.742/1993), observa-se a organização de um Sistema Único de Assistência Social em cada ente federativo, sob a forma de sistema descentralizado e participativo, respeitando cada nível de gestão com suas diversidades.

Art. 6 A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos:  (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva;  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na forma do art. 6º-C;   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão das ações de assistência social;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais;   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social;  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos.   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Também se nota na Lei Orgânica da Assistência Social o estabelecimento de competências municipais, que melhor vem sendo estabelecidas e regulamentadas por meio da proposição em apreço:

Art. 15. Compete aos Municípios:

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;  (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito local;  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito.  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Da breve análise do projeto de Lei nota-se a observância da “Orientação aos municı́pios sobre regulamentação do Sistema Único de Assistência Social” elaborada pelo Departamento de Gestão do Sistema Único de Assistência Social da Secretaria Nacional de Assistência Social, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o qual produziu uma minuta para essa regulamentação, sendo parcialmente seguida neste Projeto de Lei, conforme as peculiaridades locais.

Portanto, com base na auto-organização dos entes, respeitando-se a autonomia federativa, sobretudo a auto legislação, a presente propositura tutelará as diversidades regionais, dando tratamento adequado às necessidades específicas do município, adaptando as competências que lhe cabem no âmbito da assistência social.
Nesse sentido, é de fundamental importância a regulamentação da política pública de assistência social pelos Municípios a fim de se alcançar a concretude desse direito fundamental, de forma a otimizar os recursos materiais e humanos, além de possibilitar a prestação dos serviços, benefícios, programas e projetos da assistência social com melhor qualidade à população.
Ademais, vale destacar que o Pacto de Aprimoramento do SUAS do quadriênio 2014-2017, aprovado por meio da Resolução nº 18 de julho de 2013, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, destinado à gestão municipal, prevê no seu artigo 2º, inciso III, “c”, como prioridade a adequação da legislação municipal ao SUAS, tendo como meta a atualização ou instituição por todos os municípios de lei que dispõe acerca do respectivo Sistema.
Para não deixar dúvida, esclarece-se que o Pacto de Aprimoramento do SUAS, aprovado por Resolução do CNAS, possui força cogente com fulcro no inciso II do art. 18 da LOAS, portanto é de observância obrigatória pelos estados e municípios.
No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

O mesmo se diga em relação ao cumprimento das regras prevista no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

De outro lado, instrui o Projeto de Lei a devida justificativa.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º e 40, I do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Assistência Social.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 27 de outubro de 2016.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo

                                               OAB-SP 253.716
